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O Instituto IEDE (Interdisciplinaridade e Evidência no Debate Educacional) publicou uma análise 
detalhada das propostas dos presenciáveis para a educação. Os textos estão disponíveis 
aqui. Coube a mim comentar as propostas de Fernando Haddad para o ensino médio. Em outro 
texto, publicado na revista Veja e também neste blog, comentei a questão do ensino à distância, 


que parece central na proposta de Jair Bolsonaro. 
A proposta de Haddad para o ensino médio 


Pelo que tem sido difundido, os dois pontos principais da proposta de Fernando Haddad para o 
ensino médio são revogar a lei de reforma aprovada em 2017 e a criação de um programa federal 
de ensino médio, baseado no modelo dos cursos integrados dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia. É uma proposta inviável, pelos custos que representaria, e elitista, 
significando uma volta atrás no esforço que tem sido feito nos últimos anos para criar um ensino 


médio diferenciado e apropriado para a grande maioria dos jovens brasileiros. 


A proposta é inviável porque a federalização do ensino médio teria um custo totalmente 
incompatível com a realidade orçamentária do país. Hoje, existem 370 mil alunos de nível médio 
em instituições federais, e 8.2 milhões nas redes estaduais. No sistema federal, são 13 alunos por 
professor; nas redes estaduais, 32. O custo por aluno nas redes estaduais é de cerca de 6 mil reais 
ao ano. Não há dados disponíveis sobre o custo por aluno de ensino médio no sistema federal, 
mas deve ser próximo dos alunos de nível superior, cerca de 22 mil reais ao ano. O custo de 
atender aos alunos das redes estaduais com o mesmo nível de gastos do sistema federal seria de 
173 bilhões de reais, mais do que todo o orçamento atual do Ministério da Educação. Isto sem 
falar do pesadelo que seria trazer os atuais 250 mil professores de ensino médio para o sistema 
federal, que mal consegue administrar os quase 300 mil de suas universidades e institutos (estes 


números são aproximados, mas dão uma boa ideia das grandezas envolvidas). 


Os Institutos federais, além de caros, são seletivos, e os poucos estudantes que passam em seus 
“vestibulinhos” aproveitam a oportunidade de estudar de graça em tempo integral para se 
preparar para o ENEM e entrar nas boas universidades federais ou estaduais. Bom para eles, mas 
não ajuda nada à grande maioria que não tem acesso e nunca vai conseguir seguir uma carreira 
universitária com um mínimo de qualidade. São os estados que vão continuar responsáveis pelo 
ensino médio, os recursos não cairão do céu, e o papel do governo federal deve ser apoiar e 


facilitar o trabalho dos estados, e não tomar o seu lugar. 


A lei de reforma do ensino médio aprovada no inicio de 2017 é uma tentativa de criar um ensino 
médio diversificado, que não coloque todos os estudantes no mesmo funil dos cursos tradicionais 
e do ENEM, e que crie diferentes modalidades de formação, mais acadêmica ou mais profissional, 
para que todos possam aproveitar do ensino médio conforme seus interesses e condições. A 
reforma ainda não foi implementada, e existem muitas dúvidas sobre a base curricular comum 
proposta pelo Ministério da Educação, os conteúdos da chamada parte de formação comum, os 
diferentes itinerários formativos, como o ENEM será adaptado ao novo modelo, etc. Mas as três 
críticas principais que tem sido feitas a esta lei pelos que propõem sua revogação é que ela 
aumentaria a desigualdade entre os estudantes, que ela eliminaria os conteúdos de ciências 
sociais no ensino médio, e que seria uma lei “do Temer”, aprovada sem discussão por medida 


provisória, e que por isto deveria ser revogada. Nenhuma destas críticas é válida. 


O ensino médio brasileiro já muito desigual por várias razões, que incluem as diferenças que os 
alunos já trazem da educação fundamental, dos diferentes recursos investidos nos diferentes 
sistemas estaduais e federais, e tudo isto é acentuado por um currículo único antiquado que 
poucos conseguem seguir e por um ENEM no qual entram 6 milhões de candidatos para disputar 
menos de 300 mil vagas das universidades federais. Neste sistema, o ensino técnico não é uma 
alternativa de formação, como no resto do mundo, a ser usada preferencialmente para quem não 
vai diretamente para o ensino superior, mas uma atividade complementar ao currículo 
tradicional. No novo formato, os alunos poderão se concentrar em suas áreas de interesse, sem 
precisar estudar só para passar nas provas, e se abre a possibilidade de uma formação mais 


prática e aplicada para quem quiser e precisar de se integrar mais rapidamente ao mercado de 


trabalho. Ao reconhecer as diferenças e abrir alternativas de formação, o modelo diferenciado 


permite reduzir, e não aumentar as desigualdades. 


Quanto ao conteúdo, pouca gente acredita que o atual currículo de 14 ou mais matérias 
obrigatórias dadas em aulas tradicionais forma de fato os estudantes. Faz muito mais sentido 
concentrar o estudo em uma parte menor, básica, e permitir opções de formação e a 
aprofundamento diferentes para cada estudante. Uma crítica que se faz à reforma é que ela teria 
acabado com o ensino obrigatório de sociologia e filosofia. Na verdade, o que ela fez foi colocar 
os conteúdos de sociologia e filosofia na parte de formação geral, que precisa ter também 
matérias de grande importância na área social, como economia, ciência política e direito, que não 
fazem parte do currículo tradicional; e procurou passar do modelo tradicional das aulas 
expositivas por disciplinas para a educação por competências, o que não é nada fácil, mas é um 


caminho que deve ser buscado. 


Quanto à maneira pela qual a reforma foi aprovada, se o uso de Medida Provisória desqualificasse 
uma legislação, então a bolsa família e tantas outras medidas aprovadas pelos governos passados 
também deveriam ser revogadas. Na verdade, a reforma do ensino médio vinha sendo discutida 
há anos pela Comissão de Educação da Câmara de Deputados e pelo Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais de Educação, CONSED, e a medida provisória encaminhada pelo Ministro 
Mendonça Filho foi discutida durante meses a alterada pelo Congresso no processo de votação. 
O que precisa ser feito é avançar no que a proposta tem de bom e corrigir suas imperfeições, e 


não voltar atrás. 


